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poSiÇÕeS do MiNiStro

A execução fi scal administrativa, sem aval do Judiciário, prevista em Projeto de lei no 
congresso, é constrição ilegal? 
Na nossa cultura, difi cilmente passa. temos a ideia de que quem tem de resolver isso é o juiz, e que a 
administração pública é um carrasco, que o estado é um expropriador. A Fazenda Pública tem sistemas 
indiretos de cobrança muito efetivos. se ainda assim é preciso a execução, é porque provavelmente a 
pessoa não tem mais nada.

Acha que a competência do cNJ deve ser concorrente ou subsidiária às corregedorias locais? 
Cabe ao CNJ fi scalizar o órgão fi scalizador, as corregedorias. o excepcional seria o CNJ atuar em algum 
caso em que a corregedoria tivesse algum impedimento. ou a corregedoria do tJ fi scalizar os juízes, e o 
CNJ os desembargadores. Parace equivocado pensar que o CNJ seja originário de tudo.

A União pode ser condenada a indenizar por erros de investigações policiais? 
É o mesmo problema de saber se o estado tem de ser condenado por erro do Judiciário ou do Ministério 
Público, por erro da máquina administrativa. A investigação é um ato legítimo do estado e, sendo assim, não 
é indenizável. 
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  efi cácia das sentenças na Jurisdição 
Constitucional

Conhecido como um dos juízes mais 
técnicos do tribunal, o ministro 

Teo ri Zavascki gerencia seu gabinete pela 
divisão de tarefas. Parte de seus 23 servi-
dores cuida de assuntos administrativos 
e outra parte, maior, do exame de pro-
cessos. As ações são separadas por temas 
e encaminhadas aos assessores, que são 
agrupados em áreas de especialidade. 
Assim, todos os processos são examina-
dos por dois funcionários – um servidor 
e um assessor –, e só então chegam a ele. 
Ações com pedidos de liminar são en-
caminhadas diretamente a um assessor, 
que analisa o caso e o encaminha ao mi-
nistro, que faz os reparos necessários e 
decide. Esses têm preferência no gabine-
te. Não há regras para o encaminhamen-

to de memoriais, mas, quanto mais cedo 
chegarem, mais chances têm de ser lidos. 
O ministro tampouco faz restrições à 
sustentação oral, apenas as previstas em 
lei, como a apresentação de argumentos 
novos, e aprecia novas interpretações 
para argumentos já apresentados. Diz 
que é preciso rever o perfi l do STJ, que 
hoje é de revisão das decisões estaduais, 
em sua opinião. “Está se criando uma 
consciência interna da necessidade de o 
tribunal dar atenção às questões impor-
tantes, e, de alguma forma, abrir mão 
das questões menos importantes. Quan-
to mais altas nossas estatísticas, mais 
depõem contra nós, porque mostram 
como não estamos julgando. É um pou-
co paradoxal, mas é verdade.”

Teori Zavascki

Endereço: Quadra 6, Lote 1, Prédio Ministros ii, 5º andar, Brasília, DF
Telefone: (61) 3319-7035  E-mail: maria.socorro@stj.jus.brCONTATO

CoMo reCebe 
AdVoGAdoS 

O advogado precisa se preparar 
bem para a audiência com o 
ministro. Ele atende muito bem 
e conversa com desenvoltura sobre o 
caso, sempre relatando a jurisprudência 
sobre a matéria e demonstrando memória 
invejável. As audiências são marcadas 
com brevidade, afi rmam advogados.
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